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CONTRATO ADMINISTRATIVO N º 007/2025-SEMMA  
    PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025-SEMMA 
        PROCESSO ADMINISTRATIVO 331/2025 

 
INSTRUMENTO DE CONTRATO NOS 
TERMOS DO PREGÃO ELETRONICO 
Nº 001/2025, QUE ENTRE SI FAZEM 
O MUNICÍPIO DE SANTARÉM – 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE E U F AGUIAR ME, COMO 
ABAIXO MELHOR SE DECLARAM: 

 
Pelo presente Instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTARÉM – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, pessoa jurídica de direito público, 

com sede na Travessa Silva Jardim, nº 370, Bairro Aldeia, inscrita no CNPJ (MF) Nº 

05.182.233/0014- 90, neste ato representada por seu titular o Sr. VÂNIA MARIA 

AZEVEDO PORTELA, DECRETO N° 329/2025 - GAP/PMS. Brasileira, Secretária, 

titular do RG N° 211296691 SSP/CE e CPF n° 625.067.902-25, residente e 

domiciliado nesta cidade de Santarém, Estado do Pará, aqui denominado 

simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, U F AGUIAR ME, inscrito no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sobre o nº 63.833.833/0001-30, com 

endereço na TRV. 15 DE NOVEMBRO, 76 CENTRO - Município: SANTARÉM, UF: 

PA, neste ato representada pela responsável legal o Sr. UBIRACY FERREIRA 

AGUIAR, brasileiro, titular do RG. 1884187/SSP/PA e CPF. 338.445.852-49, 

doravante denominada CONTRATADO. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1 O presente Instrumento tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE E DE PROCESSAMENTO DE DADOS, ATRAVÉS DO SISTEMA DE  
REGISTRO DE PREÇOS (SRP) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE – SEMMA, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QUAT V. UNIT V. TOTAL 

2 
Abastecedor do pincel para 
quadro branco, cores 
diversas 

LEONORA UND 38 R$ 3,30 R$ 125,40 

32 
Grampo galvanizado, para 
grampeador, tamanho 26/6, 
caixinha com 5000 und 

JOCAR CX 50 R$ 2,80 R$ 140,00 

39 

Papel Vergê, material 
celulose vegetal, cor 
branca, gramatura 168g/m², 
comprimento 297mm, 
largura 210mm (pacote com 
50 fls) 

MASTER PCT 20 R$ 9,90 R$ 198,00 
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40 

Pasta arquivo, registrador 
AZ, em papelão prensado, 
tamanho oficio, dimensões, 
350mm x 280mm x 85 mm 

FRAMA UND 110 R$ 8,90 R$ 979,00 

42 

Pasta suspensa, pendular, 
para arquivo deslizante, 
confeccionada em papel 
Kraft, dimensões 260 x 370 
mm 

FRAMA UND 30 R$ 2,00 R$ 60,00 

48 
Pincel para quadro branco, 
recarregável, diversas 
cores 

JOCAR UND 20 R$ 2,50 R$ 50,00 

49 

Pincel marcador 
permanente CD/DVD, 
material plástico, tipo ponta 
feltro, cor diversa, 
características adicionais, 
escrita fina 

JOCAR UND 60 R$ 1,70 R$ 102,00 

50 
Prancheta de Acrílico 
340x240x40mm, cores 
diversas 

MAXCRIL UND 30 R$ 9,50 R$ 285,00 

54 
Porta lápis/clipe/lembrete, 
Material poliestireno, cor 
fumê, tipo conjugado, 

ELGIN UND 54 R$ 6,90 R$ 372,60 

55 

Quadro branco dimensões 
aproximadas de 1,20 x 0,90 
com suporte para apagador 
com moldura em alumínio, 
pintura branca, 

SOUZA UND 12 
R$ 

139,00 
R$ 1.668,00 

62 Apontador de lápis LEONORA UND 30 R$ 0,80 R$ 24,00 

67 
Creme umedecedor de 
dedos (molha dedos) 

BRW UND 25 R$ 2,80 R$ 70,00 

70 
Mousepad simples, 
medindo aproximadamente 
17x20cm 

MAXPRINT UND 60 R$ 5,80 R$ 348,00 

74 
HD interno 500gb, sata, 
7200 rpm, para notebook, 
SSD 

SEAGATE UND 30 
R$ 

249,00 
R$ 7.470,00 

76 

REFIL DE TINTA, para 
impressora EPSON L3152, 
544 BLACK, original do 
fabricante do equipamento 
ou similar 

MASTERPRINT UND 48 R$ 8,80 R$ 422,40 

79 

REFIL DE TINTA, para 
impressora EPSON L3152, 
544 MAGENTA, original do 
fabricante do equipamento 
ou similar 

MASTERPRINT UND 48 R$ 7,90 R$ 379,20 

82 

REFIL DE TINTA, para 
impressora EPSON L575, 
664 YELLOW, original do 
fabricante do equipamento 
ou similar 

MASTERPRINT UND 30 R$ 7,80 R$ 234,00 

86 

REFIL DE TINTA, para 
impressora EPSON L396, 
664 BLACK, original do 
fabricante do equipamento 
ou similar 

MASTERPRINT UND 12 R$ 7,00 R$ 84,00 

88 

REFIL DE TINTA, para 
impressora EPSON L396, 
664 YELLOW, original do 
fabricante do equipamento 
ou similar 

MASTERPRINT UND 12 R$ 7,70 R$ 92,40 
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96 

Fonte Real ATX 400W• 
Potência: 400 Watts• 
Tensão de Entrada: 110-
230V• Ventilador: 12cm 
com controle térmico• PFC: 
Ativo• Eficiência: 75+• EMI: 
Nível 2• Conectores: 20+4 
Pin (450mm), 2X1Molex 
+1SATA +1*SATA, 
4+4P(CPU) (450mm), 
1×6+2P(PCI-E) (450mm)• 
Proteções: Sobrecarga, 
curto-circuito, sobretensão  

PC WEUS UND 20 
R$ 

198,00 
R$ 3.960,00 

102 Tintas Guache ACRILEX UND 50 R$ 2,90 R$ 145,00 

VALOR TOTAL R$ 17.209,00 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços do contratado; 
1.4.3. Autorização de Contratação; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de execução do objeto licitado é de até 12 (doze) meses, a contar de 
09/07/2025 a 09/07/2026, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo no termo 
da Lei de Licitações e Contratos 14.133/2021. 
2.2.O prazo de entrega dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da Requisição expedida pelo Setor Responsável da SEMMA. E em caso 
de descumprimento deste prazo o licitante/contratante estará passível de sanções 
administrativas;  
2.3. A entrega dos bens e materiais objeto da licitação será integral e rigorosamente 
de acordo com as especificações da respectiva proposta e do Termo de Referência, 
de acordo com a requisição expedida pelo Setor Responsável da SEMMA que 
indicará as especificações e demais informações necessárias;  
2.4. O local de entrega dos materiais será na Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, situado na Travessa silva jardim nº 370 Bairro: Aldeia CEP 68.040-
540 ou nas dependências de suas demais Unidades Administrativas e Núcleos que 
serão disponibilizados.  
2.4.1. A cidade de Santarém, situa-se a 2º 24" 52" de latitude sul e 54º 42" 36" de 
longitude oeste, na região do oeste paraense, na mesma região do Baixo Amazonas, 
na micro região de Santarém e localiza-se na margem direita do rio Tapajós, na sua 
confluência com o rio Amazonas.  
2.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Pregão Eletrônico; 
2.6. Aceito a entrega, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o 
pagamento.  
2.6.1. Não aceito o bem entregue, será comunicado à empresa adjudicatária, para 
que proceda a respectiva e imediata substituição, para que se possa adequar o 
solicitado com o cotado com o efetivamente entregue, de forma a atender àquilo que 
efetivamente se pretendia adquirir.  
2.7. Durante o recebimento, o contratante poderá exigir a substituição de qualquer 
dos bens que não esteja de acordo com as especificações do Anexo I, do presente 
Edital, sem qualquer ônus para a administração pública. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total do contrato será de R$ R$ R$ 17.209,00 (DEZESSETE MIL, DUZENTOS 
E NOVE REAIS) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais. 
5.3. O pagamento deverá ser efetuado obedecendo aos procedimentos contábeis da 
administração pública, mediante transferência bancária na Banco do BRASIL 
Agência nº 130-9, Conta corrente nº 34612-8 de titularidade do FONECEDOR. 
CLÁUSULA SEXTA – RECEBIMENTO DOS BENS E PAGAMENTO 
6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 10 (dez) dias úteis. 
6.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
6.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 
6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77/2022. 
6.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
6.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
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c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar;  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
6.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
6.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
6.13. A Administração deverá realizar consulta para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas.  
6.14. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante.  
6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
6.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
6.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação. Prazo de Pagamento  
6.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. Forma de Pagamento  
6.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
6.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.  
6.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.  
6.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.  
6.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. Cessão de Crédito  
6.23. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, 
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
6.23.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 
contratante.  
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6.24. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à 
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 
administrativo.  
6.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento 
de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração 
do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos 
também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como 
à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar 
com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 
8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
6.26. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público 
incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento 
em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, 
quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração.  
6.27. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que 
continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 
7.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada 
e aprovação da contratante, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o 
interregno de um ano 
7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 
7.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo CONTRATADO; 
8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato; 
8.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
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adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
CONTRATADO; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
8.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido deste 
Termo de referência; 
9.2 A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, 
decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à 
CONTRATANTE; 
9.3 A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação 
pertinente direta ou 
indiretamente aplicável ao objeto; 
9.4. A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer 
natureza, causada a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do 
objeto, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que porventura 
possam surgir, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos dos seus 
prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na 
execução do objeto; 
9.5. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento 
do objeto 
qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da 
CONTRATADA; 
9.6. A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do 
objeto, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, 
seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros 
benefícios exigidos. 
9.7. A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a 
CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do Contrato; 
9.8. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 
CONTRATANTE; 
9.9. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da 
CONTRATANTE, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja 
considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da 
CONTRATANTE; 
9.10. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do 
contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
9.11. Manter, durante a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
a serem 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.12. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - SEMMA 

 

prévia e expressa anuência da CONTRATANTE; 
9.13. Será considerada recusa formal da CONTRATADA a não entrega do objeto no 
prazo estabelecido, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, assim 
reconhecido pela CONTRATANTE; 
9.14. Cumprir os horários de entrega do objeto deste contrato estabelecidos pela 
CONTRATANTE. 
9.15. E empresa vencedora do referido certame, deverá no ato da assinatura do 
contrato, ter no município sede da CONTRATANTE escritório ou sucursal, com a 
qual serão estabelecidos todos os contatos referentes à sua execução, não sendo 
admitido a subcontratação total ou parcial do referido contrato. 
9.16. Possuir certificação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos 
e aditivos que vierem a surgir da contratação; 
9.17. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito 
público. 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias; 
2. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia. 
3. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
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cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 
nº 14.133, de 2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133/21. 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 
 a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas;   

            b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

           Dotação Orçamentária: 18.122.0003.2049 – 1306 (SEMMA) 
            Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO) 
            Fonte: 1500 – Recurso Próprio 
 
            Dotação Orçamentária: 18.122.0003.2050 – 1467 (FMMA) 
            Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO) 
            Fonte: 1500 – Recurso Próprio 
 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no sítio oficial da Prefeitura de Santarém: www.santarem.pa.gov.br. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO  
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça do Estado do Pará, Comarca de Santarém para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Santarém, 09 de Julho de 2025. 
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